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APELAÇÃO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZE. VEÍCULO
ADQUIRIDO ATRAVÉS DE CONTRATO DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  QUITAÇÃO  DAS  PARCELAS.  GRAVAME
NÃO  RETIRADO  PELA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
DEVER  QUE  LHE  COMPETE.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO RECORRIDA. DESPROVIMENTO DO APELO. 

- Tendo o autor trazido aos autos documento que demonstra
o  adimplemento  das  parcelas  do  contrato  de  alienação
fiduciária, e não tendo o banco contestado tal fato, impossível
não responsabilizar este pela ausência de baixa no gravame
do bem, por ser a instituição financeira a responsável por este
ônus.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 186.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco Bradesco S/A,
desafiando sentença prolatada pelo Juiz de Direito da 17ª Vara Cível da Comarca da
Capital, que, nos autos da ação de obrigação de fazer  c/c  indenização por danos
morais  ajuizada  por  Francisco  de  Sales  Lima julgou parcialmente  procedentes  os
pedidos  exordiais,  para  confirmar  a  tutela  antecipada  deferida  e  confirmar  a



obrigação de fazer do promovido quanto a realização da baixo do gravame existe no
veíuclo em virtude do contrato de financiamento entabulado entre as partes.

Em suas razões de apelação, o recorrente pugna pela reforma
do decisum, argumentando, em breve síntese, que a baixa não foi realizada devida a
confusão  entre  pessoas  jurídicas,  uma vez  que  a  responsável  pelo  contrato  foi  a
Bradesco Financiamentos S/A, pessoa jurídica diversa do apelante.

Sustenta  que agiu dentro  de seu exercício  regular  de direito,
havendo a devida baixa após a liquidação do contrato, não cometendo ato ilícito,
abusivo ou motivador de responsabilidade na órbita da responsabilidade civil, em
consonância com o art. 188, I, do Código Civil.

Sustenta que o autor não comprovou efetivamente a ocorrência
e a dimensão do dano, não provando o fato narrado, nos termos do art. 373, do CPC.

Nestes  termos,  pugna pelo  provimento  do  recurso,  para  que
seja julgado improcedente a demanda ou, alternativamente, pela minoração do valor
dos danos morais, bem como o prequestionamento da matéria discutida. 

Não foram apresentadas contrarrazões.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, §
1º, do RITJPB c/c o art. 178, do CPC.

É o relatório.

VOTO

Francisco de Sales Lima ajuizou ação de obrigação de fazer c/c
indenização  por  danos  morais em  face  do  Banco  Bradesco  S/A,  alegando ter
adquirido, através de alienação fiduciária, estando os pagamentos devidamente mas
que a financeira demandada não procedeu a respectiva baixa no gravame.

O magistrado sentenciante,  por sua vez,  julgou procedente  o
pedido,  confirmando a liminar que obriga a Instituição Financeira  em proceder a
baixa do gravamente no órgão de trânsito.

Desta decisão recorre o  Banco Bradesco S/A, todavia,  adianto
que não merece retoques o decisum impugnado.

No  mérito,  é  importante  ressaltar  que  toda  Instituição
Financeira  desempenha  atividade  de  risco,  de  fornecimento  de  serviço  altamente



especializado, autorizada pela Constituição Federal, em seu art. 170, que lhe atribui
responsabilidade objetiva por este fato. 

Nesse  esteio,  o  Banco  responde  objetivamente  pelos  danos
causados ao  consumidor,  advindos de  uma prestação  de serviços  defeituosa,  nos
termos  do  art.  14,  caput,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  ou  seja,  o
reconhecimento  da  responsabilidade  do  apelado  prescinde  da  comprovação  de
culpa, vejamos o citado dispositivo:

“Art. 14 O fornecedor de serviços responde, independentemente da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem
como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua
fruição e riscos. “

Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  é  dever  da  Instituição
Financeira, depois de quitada a dívida, proceder à liberação da restrição de reserva
de  alienação  fiduciária  lançada  sobre  o  veículo,  sob  pena  de  responder  pelos
prejuízos daí advindos. 

Com isso, tendo o autor comprovado o pagamento referente ao
contrato e não havendo o banco recorrido contestado a quitação integral do débito
pelo promovente, tem-se como incontroversa a quitação do débito. Diante disso, a
consequência lógica é, portanto, a liberação do gravame que recaía sobre o seu bem,
incumbência esta ao encargo da instituição financeira, a qual, entretanto, deixou de
observar referida obrigação. 

Sobre o assunto, a seguinte jurisprudência: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  GARANTIDO
POR ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. ACORDO HOMOLOGADO NA
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. PROVA DA QUITAÇÃO
DOS  VALORES  ACORDADOS.  DEMORA  NA  RETIRADA  DO
ALVARÁ  PARA  LEVANTAMENTO  DOS  DEPÓSITOS
JUDICIAIS.  INCORRÊNCIA  DE  CULPA  DO  DEMANDANTE.
OMISSÃO QUANTO À LIBERAÇÃO DO GRAVAME SOBRE O
VEÍCULO OBJETO DO CONTRATO. DEVER DO DEMANDADO
EM  EXPEDIR O DOCUMENTO DE  LIBERAÇÃO  DO BEM NO
PRAZO  PREVISTO  NO  ART.  9º  DA  RESOLUÇÃO  Nº  320  DO
CONTRAN.  DANOS MORAIS CARACTERIZADOS. Inexistindo
controvérsia a respeito da quitação do contrato, através de acordo
extrajudicial, devidamente homologado, bem como a existência de
depósitos  judiciais,  realizados  pelo  autor,  a  quem  não  deve  ser
imputada  a  demora  na  retirada do alvará  para  levantamento  dos
respectivos  valores,  caberá  ao  credor  fiduciário  a  concessão  da



liberação  do  gravame,  merecendo  acolhimento  o  pedido  de
indenização por danos morais, diante da omissão injustificada do
demandado. Ademais, nos termos do art. 9º da resolução nº 320 do
contran, a inclusão e liberação de gravames de alienação fiduciária
em veículos é de responsabilidade do agente financeiro, que prevê
também  o  prazo  máximo  de  10  (dez  dias)  para  a  liberação  do
gravame.  Desnecessidade  da  prova  do  dano  moral.  Verificado  o
evento danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que
se cogitar da prova do prejuízo, se presentes os pressupostos legais
para que haja a responsabilização civil pelo dano moral (nexo de
causalidade e culpa). Valor da indenização. Embora o dano moral
não possa ser causa de enriquecimento ilícito do ofendido, o seu
valor  deve ser  estabelecido levando-se em consideração o  caráter
punitivo  da  indenização  e  a  situação  financeira  do  ofensor,
impondo-se  sua  fixação  em  50  salários  mínimos  R$  36.200,00,
equivalente a 50 salários mínimos, corrigidos pelo IGPM a partir
desta data, acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês a contar da
data do evento danoso (Súmulas nºs 362 e 54 do STJ). Honorários
advocatícios. Ainda que singelo o trabalho do patrono da parte, os
seus  honorários  devem  retribuí-lo  com  dignidade.  Apelação
provida.  (TJRS;  AC  97113-56.2014.8.21.7000;  Montenegro;  Décima
Terceira  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Lúcia  de  Castro  Boller;  Julg.
15/05/2014; DJERS 20/05/2014)

INDENIZAÇÃO. FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. DÍVIDA PAGA. ÔNUS DA PROVA. LIBERAÇÃO
DO  GRAVAME.  RESPONSABILIDADE  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA. DEMORA  NA  BAIXA.  DANO  MORAL.  NÃO
CONFIGURADO.  Incumbe  à  instituição  financeira,  depois  de
quitada  a  dívida,  proceder  à  liberação da restrição de reserva de
alienação  fiduciária  lançada  sobre  o  veículo,  bem  como
desconstituir as provas produzidas pelo autor, nos termos do inciso
II do art. 333 do CPC, demonstrando a subsistência de débito que
justifique a falta de baixa do gravame.  A simples demora ou até
mesmo a falta de baixa do gravame, por si só, é insuficiente para
gerar dor moral passível de ressarcimento, cumprindo a inequívoca
comprovação pelo autor dos prejuízos extrapatrimoniais sofridos e
que  eles  suplantaram  os  meros  aborrecimentos.  (TJMG;  APCV
1.0145.10.058985-5/001;  Rel.  Des.  José  de  Carvalho  Barbosa;  Julg.
22/11/2012; DJEMG 28/11/2012)

Quanto a alegação de ser pessoa jurídica diversa, não merece
prosperar.  É  que  o  Banco  Bradesco  Financiamentos  S.A.,  faz  parte  do  mesmo
conglomerado econômico do apelante.

Diante  de  tais  considerações,  nego  provimento  ao  recurso
apelatório, mantendo incólumes todos os termos da sentença guerreada.



É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade, negar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des.  Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento a Exma Dra. Jacilene Nicolau Faustino,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de maio de 2018.

João Pessoa, 08 de maio de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


